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    As luzes que descobriram as liberdades




    inventaram também as disciplinas




    Michel Foucault (Vigiar e punir, 2004)


  




  

    PREFÁCIO




    Cartas, diários, bilhetes, notas de compras, fotografias, vestimentas e afins, são fontes que podem documentar alguns estudos históricos, essencialmente quando estabelecemos narrativas cotidianas, segundo o modo de abordagem dos autores March Bloch e Lucien Febvre, que juntos vão inaugurar uma nova forma de escrever história: a Escola dos Annales.




    Tal corrente historiográfica valorizou muitas outras fontes além dos documentos oficiais escritos e originou gerações de historiadores muito mais comprometidos com a qualidade dos escritos, além de aumentar o leque de objetos. Seus principais objetivos consistiam no combate ao positivismo histórico, além do incremento de um tipo de História que considerasse o acréscimo de novas fontes à pesquisa histórica e realizasse um novo tipo de abordagem.




    A leitura acerca da história do vestuário, do design, da música, por exemplo, acontecem nos dias de hoje, graças aos esforços desses autores e as gerações de historiadores que vieram em seguida, sobretudo, na década de 70 com a Nova História, homens e mulheres que trouxeram uma nova dinâmica para a historiografia, introduzindo a multidisciplinaridade das Ciências Humanas nas abordagens que valorizam as atividades em sociedade, tornando o cotidiano digno de ser escrito e lido.




    A autora Erika Patrícia Serafim Ferreira Bruns é advogada criminalista, professora universitária, palestrante e colaboradora de coletâneas e revistas acadêmicas e científicas e nessa nova obra intitulada Os paradoxos do amor bandido: a hibristofilia a partir de uma abordagem da prática da advocacia criminal, apresenta com uma alma vibrante, um assunto peculiar e em especial, uma vivência muito particular entre a autora e o objeto de estudo.




    Traz um material multifacetado e rico, porém, de certo modo, “esquecido” por muitos. Quer seja pela falta de empatia com a população encarcerada, ou ainda, pela invisibilidade que os afetos adquirem nesse âmbito. Os achados dessa pesquisa são apontamentos peculiares, corajosos e pertinentes ao universo do sistema penal, segundo a ótica da sua clientela. Daí essa originalidade que fala das relações entre mulheres e homens dentro de um espaço delimitado de acordo com a pena recebida, mas também do seu entorno – familiares; trabalho, negócios, costumes etc.




    Também é interessante perceber a desmistificação feita pela autora de um universo curioso, que embora seja visto por muitos como um comportamento desviante, afinal uma mulher relacionar-se com alguém preso, quase sempre seu ganho imediato é a alcunha de “mulher de bandido”. Nesse sentido, Erika Bruns vai mostrar que os parâmetros pessoais norteiam as opiniões e corriqueiramente contribuem com a composição de comentários carregados de preconceitos, reflexões grosseiras e opiniões sem nenhuma base acadêmica.




    Com sensibilidade e de maneira empática, a autora descortina a sua trajetória profissional e apresenta ao público um universo dinâmico que desnuda a face da hibristofilia entre as mulheres. Será a partir do seu escritório de advocacia, das vivências da sua clientela, das experiências angariadas no caminho das ciências criminais, além de algumas experiências de colegas de ofício, que serão mostrados relatos da vida daquelas que vivem condições afetivas em realidades encarceradas, que recebem um olhar diferenciado e humanizado por parte da prática advocatícia de Érika Bruns. No entanto, não se trata de um conteúdo apologético, menos ainda condenatório, mas cuidadoso com a alma humana.




    São relatos das experiências vivenciadas, dos afetos trocados, dos amores engessados pelo sistema penitenciário. Um tema apaixonante que tem merecido um olhar multidisciplinar, embora ainda tímido e incipiente, mas não menos importante, por, sobretudo, corroborar com a quebra de paradigmas quando o assunto diz respeito a amar a quem e como? Também, por considerar que é parte dessas mulheres, seus filhos, irmãos e irmãs, pais e mães que formam uma cadeia de sustento material e afetivo do apenado.




    O livro está organizado em seis partes, além deste prefácio. Inicia com um relato do seu exercício profissional, suas escolhas, inclusive a religião, a clientela e principalmente o impacto que a privação de liberdade acarreta a estrutura familiar. No segundo capítulo, traz o arcabouço teórico que encorpa a discussão do objeto desse estudo-a hibristofilia e suas nuances. Na terceira parte, a continuação do diálogo teórico mostra a tipificação dessas mulheres hibristófilas. No quarto capítulo a discussão encontra o espaço das relações interpessoais que dizem respeito aos afetos vividos dentre aquelas pessoas que estão demarcada como clientela. Mais adiante os capítulos cinco e seis tratam da correspondência entre os atores sociais envolvidos no contexto das relações hibristófilas e as peculiaridades desse universo, respectivamente.




    Como isso tudo não fosse suficiente para prender a nossa atenção numa leitura que traz uma temática tabu, pouco discutida, o livro apresenta uma linguagem clara, objetiva e agradável. Portanto, deixamos o convite e o desejo de boa leitura para todos e todas.




    Raquel Miranda Carmona1




    




    

      

        1 Historiadora, Mestre em Ciências das Religiões, autora e organizadora de obras acadêmicas e técnicas.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Convidou-me para fazer a apresentação desta interessante obra a acadêmica Erika Patrícia Serafim Ferreira Bruns, presidente da ABCCRIM/PB o qual imediatamente aceitei o desafio.




    Tratando da hibristofilia, do afeto encarcerado, a inspiração e classificação das mulheres portadoras desse comportamento, observamos uma digressão que aborda o objeto desse desejo e a questão da hibristofilia na sociedade contemporânea focada na visão da advocacia criminal. O texto também apresenta ao leitor um pouco sobre as cartas e o universo carcerário.




    A palavra Hibristofilia é um termo usado pelos criminologistas – e não um termo usado por cientistas – que descreve a atração sexual por assassinos violentos. Quem primeiro usou o termo e fez referência ao comportamento foi o psicólogo e sexólogo John Money, nos anos 50. Indivíduos perigosos, temidos pela sociedade e condenados por terem praticado crimes violentos são desejados e admirados por um padrão específico de pessoas.




    O livro Os paradoxos do amor bandido: a hibristofilia a partir de uma abordagem da prática da advocacia criminal vai apresentar uma visão bem peculiar do assunto e Erika Patrícia Serafim Ferreira Bruns é uma advogada e escritora extremamente sensível a temas polêmicos, a exemplo de outros livros e vai apresentar o tema de forma didática e objetiva que são marcas de seu estilo literário. Parabenizamos mais uma vez a autora já que o livro é uma contribuição na visão teórica e prática para profissionais e estudantes a quem o assunto interessar.




    Cristiano Carrilho S. de Medeiros2




    




    

      

        2 Presidente da Academia Brasileira de Ciências Criminais.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I A ADVOCACIA CRIMINAL NO FEMININO3





    “Advocatus” é um vocábulo latino originário da junção de “ad”, para junto, e “vocatus”, chamado, invocado. Portanto, a palavra advogado significa o mesmo que - aquele que é chamado para ajudar. No âmbito do exercício profissional, designa aquele que é legalmente habilitado para atuar em Juízo.




    Um equívoco recorrente acerca do exercício profissional na advocacia criminal é o fato de que é um nicho para a defesa de bandidos4. Não se pretende enredar em uma polêmica, mas assegurar que o exercício do Direito de igualdade preconizado na Constituição Federal (1988) seja cumprido. Por vezes, o advogado é a única voz do acusado. O interlocutor daquele que precisa de defesa. Tendo como função defender cada cliente com denodo.




    Aguerridos, para assegurar que se imponha a um acusado somente a pena prevista em lei, podendo ser no máximo a pena privativa de liberdade, restando garantidos os demais direitos. A remuneração do agente do Direito é chamada de honorários - do latim honorarius, é aquilo que serve para honrar alguém, em se tratando da advocacia criminal, é visto por colegas que atuam em outras áreas, como honorários astronômicos, mas esquecem de falar ou, por vezes, sequer possuem conhecimento da longa jornada de trabalho em fóruns, tribunais, cortes superiores e em penitenciárias e delegacias, nos horários de funcionamento ou para desse (BRUNS, 2020).




    Por vezes temos clientes que nos prometem a lua, com garantia de honorários elevadíssimos, com uma generosidade comovente, mas que, na hora do pagamento, nos damos conta de que estávamos mesmo envolvidos pelo encanto de um conto de fadas. Se o aforismo “a noite é uma criança”, se remete ao fato de que ainda é cedo para dormir, mostra perfeitamente às ocasiões em que desempenhar o trabalho pela madrugada afora é apenas uma continuidade do que foi o dia.




    O telefone ligado é sinônimo de que em cada minuto o roteiro diário pode ser completamente modificado. Assim, sem clientela palpável e nem possível como é o caso dos advogados trabalhistas, ou mesmo civilistas, o cliente está sempre por aparecer e, quando surge, “prontidão” é a palavra que define o criminalista (BRUNS, 2020).




    Para desenvolver o seu trabalho o advogado criminalista diferentemente de outros advogados, não vai somente aos fóruns e tribunais. Para o criminalista a missão tem início em um chamado telefônico desesperado pedindo socorro. Esse chamado nunca pode esperar, tem que ser imediatamente atendido e o destino é a delegacia. Ambiente complicado, onde temos familiares desesperados, já com a defesa do cliente feita, pois na maioria dos casos alegam a inocência.




    Temos o fórum e tribunais aos quais nos dirigimos para as audiências e diligências. local de formalidades. Para as vestimentas devem ser adequadas segundo a liturgia. Essa ocasião é o momento de encontrar os colegas, tomar um café e visitar os cartórios na esperança de acelerar o tramite processual. este cenário descrito refere-se ao período antes do início da pandemia em março de 2020, uma vez que a virtualização processual, cessou as idas aos fóruns e consequentemente toda a rotina que nele se desenrolava para nós advogados.




    E finalmente sobre os locais onde os clientes ficam recolhidos, que são as cadeias públicas ou penitenciárias que apesar de terem muita diferença, na estrutura, trata-se de um ambiente hostil, o cheiro se não é ruim nunca é bom, os ares são sempre “pesados”, como se o peso dos crimes cometidos pairasse no ar.




    UM RELATO PESSOAL




    Exerço uma profissão na qual os pioneiros da categoria marcam um lugar predominantemente masculino, que em parte perdurou por um longo tempo da história da humanidade, sobretudo em se tratando da advocacia criminal. Nesse pensamento que parece um lugar comum, a maioria das pessoas pensam que o âmbito da advocacia criminal seja um espaço que suscite tabu, o que torna compreensível o questionamento de muitos sobre a escolha da área criminal, pergunta quase sempre acompanhada da preocupação acerca de que se não houvera situações nas quais o fato de ser mulher possa ter sido fator impeditivo ao exercício profissional.




    Sobre a área de Direito ser um ofício eminentemente masculino, as palavras de Bonelli e colaboradoras (2008) contrariam ao afirmar que:




    O expressivo crescimento na participação feminina entre os jovens profissionais, concomitante à conquista de direitos por parte das mulheres, alimenta a percepção de que as oportunidades se equilibraram entre homens e mulheres na advocacia. Com isso, o cenário das diferenças no mundo profissional do direito no século XXI não seria o da discriminação de gênero, mas o da igualdade baseada no mérito, na dedicação e na competência. Várias profissionais bem-sucedidas nas grandes bancas afirmam essa mudança, entendendo que as carreiras que elas fizeram são evidências disto, o Direito é um espaço democrático (BONELLI et al., 2008, p. 268).




    Certamente essas perguntas surgem quando a imagem do feminino está associada ao “sexo frágil”. O que não corresponde na sua totalidade, como afirma Barbalho (2008) apontando que há de certo modo até uma ideia de que a mulher no exercício da advocacia criminal seja passível de intimidação, mas que não corresponde à verdade. No que só é possível concordar.




    Nesse sentido, a capacidade de uma mulher não é menor do que a de um homem, uma vez que quando uma missão lhe é dada ou ela decide executar uma tarefa, sem dúvida, o trabalho será feito com esmero. Por outro lado, muitos clientes procuram uma advogada porque além do conhecimento jurídico que qualquer advogado, independente de gênero deve ter, essa profissional soma sensibilidade para ouvir, paciência para explicar, senso de humor para outras situações peculiares. O que é referendado pelo testemunho de boa parte da clientela.




    Na qualidade de testemunho pessoal, posso afirmar que advogar na área criminal é um teste diário de sensibilidade com a dor alheia. A lida cotidiana com os sentimentos dos clientes que vão desde a indignação por uma acusação falsa ou por ter “vacilado” e ter sido capturado, passando pela saudade, remorso, arrependimento, ódio e amor, traduzindo um exercício de compaixão diária. É ter alteridade e se colocar no lugar do outro, ser empática e se irmanar aos ideais de justiça.




    A CLIENTELA




    Compreende-se por cliente de um escritório de advocacia especializado em direito criminal o indivíduo infrator, transgressor, violador da ordem estabelecida. Também conhecido por delinquente, malfeitor, malvado, matador, assassino, celerado, facínora, homicida, sicário e bandido, dentre outras nomenclaturas. Segundo o dicionário on-line de português (2009):




    Substantivo masculino - Bandido; aquele que infringe as leis, o código penal, cometendo infrações ou crimes. Aquele que tem uma ação socialmente reprovável: era um criminoso nato. Adjetivo - Que contém crime ou intenção criminosa; que se relaciona com crime. [Figurado] Malvado; o que se considera condenável ou se equivale a um crime: comportamento criminoso.




    A nomenclatura para um escritório de advocacia criminal é o menos importante porque se remete a uma construção conceitual e normativa que depende de contextos múltiplos e até de entendimentos subjetivos, o essencial é atentar para a aplicabilidade da normativa na qual a pessoal e seus atos se encaixam. Assim, apesar da maioria dessa clientela ser eminentemente masculina, algumas mulheres se apresentam. Poucas delas como clientes e, mais, como partes envolvidas na solução. Mães, esposas, companheiras e até filhas, buscam a solução para o parente, sendo, portanto, uma presença constante em todo o cenário.




    Você não tem medo deles? Esse é um dos mais frequentes questionamentos ouvidos sobre ter um escritório de advocacia criminal, sobretudo quando leva um nome feminino escrito na porta, também é pergunta comum ao pronunciar a opção pelo ofício de criminalista. A resposta é que são seres humanos, indivíduos e cidadãos. Iguais e diferentes, diversos e múltiplos, com biotipos diferenciados e modos de agir e estar diversos. Alguns exigentes, outros muito bem-humorados, uns ‘transparentes’ – quando se pode enxergar em sua linguagem corporal e em seu olhar como se sentem e outros são completamente “blindados” - que mesmo com um grande número de entrevistas não se deixam identificar. Somos todos seres dinâmicos, complexos e com muitos fatores subjetivos.




    Durante as entrevistas, além de falar de processos abordamos assuntos variados. Alguns acompanham as redes sociais. Se o meu time perde eles fazem piadas, se visitei um lugar bonito, eles comentam e se eu posto fotos enquanto estou em viagens então é um ‘Deus nos acuda’, porque se sentem abandonados. Para eles é indiferente o continente visitado, sempre dizem que estou nos Estados Unidos. Sendo assim, eu entendo, por experiência que, minha ida até os presídios, ainda que de forma esporádica, lhes assegura de que estou no controle da situação. Gostam de me ouvir falar sobre seus processos ainda que seja simplesmente sobre a convencional tramitação. Mesmo se ouvem de mim, que precisam esperar e que nada há que possa ser feito, ficam agradecidos em me ouvir.




    Mas, principalmente, esses clientes querem saber de prazos e promessas de liberdade, ao que é dito enfaticamente sobre a atuação da advogada criminalista, que não tenho esse controle e que os prazos apesar de geralmente não corresponderem ao determinado no Código de Processo Penal, são os possíveis dentro do sistema judiciário. A indignação é maior quando tomam conhecimento de um prazo que deveria ser cumprido pelas outras partes do processo, (advogados de outros réus, juízes e promotores), não é respeitado.




    Nessas entrevistas o advogado carece de preparo para ouvir sem julgamentos e deixar de fora as ideias pré-concebidas, sobretudo, para enfrentar os relatos minuciosos dos problemas que os apenados estão enfrentando pelo distanciamento dos seus familiares. Falam de cada membro da família e quase sempre relatam o arrependimento. Em parte, como uma construção de entrelaçamento entre fazer-se mais próximo para que eu possa agir de imediato e conseguir a liberdade, contam planos para o futuro, perguntam como estão as coisas aqui fora.




    Muitos também procuram saber de minha vida. Perguntam onde moro e com quem, se sou casada e se tenho filhos. Acredito que como forma de conseguir uma atenção especial em seus processos, alguns clientes tecem elogios a minha aparência, comentam sobre meu perfume e, sem falar nas propostas para encontros para quando estiverem em liberdade.




    Foi assim com Roberto, por exemplo. Em agosto de 2017, ele tinha conhecimento de que já havia alcançado os requisitos necessários para ser beneficiado com a progressão de regime e quando fui entrevistá-lo, imediatamente me contratou e na mesma ocasião, disse que quando saísse me levaria para jantar. Independentemente de sua proposta, com um trabalho dedicado que dispenso a todos os meus constituintes, consegui acelerar o trâmite processual e em três semanas ele estava livre. Na audiência em que lhe foi concedida a liberdade foi a única vez que o vi fora das grades.




    Em liberdade ele continuou a fazer ligações incessantes e insistia em me encontrar pessoalmente. Apesar de não aceitar as investidas, eu não conseguia deixar de ser perturbada porque ele sempre ligava de números de telefones diferentes. Pedia emprestado a amigos, vizinhos, qualquer um que tivesse WhatsApp ele utilizava para me mandar fotos e mensagens. Interessantes e até mesmo engraçado, era que as fotos que ele encaminhava, sempre se preocupava em fazer o formato de um coração com a junção das duas mãos.




    Até que no início do mês de outubro, em um domingo pela manhã recebi uma ligação do Hospital de Traumas da capital paraibana, e quando a atendente se certificou do meu nome, pediu que eu me acalmasse e que tudo já estava bem, mas que meu esposo havia sido vítima de arma de fogo. Eu sem entender perguntei se ela estava certa de que a ligação era para mim, e ela confirmou meu nome e disse é seu marido Roberto. Quando escutei o nome completo soube que se tratava de meu cliente. Não bastasse essa situação, passado o efeito da anestesia, ele já estava me ligando e reclamando uma visita.




    No dia seguinte fui ao Hospital, mas não para visitá-lo, fui para pedir que retirassem meus dados da ficha dele e expliquei que eu era somente a advogada do paciente. Como ele me comunicava tudo e me ligava dezenas de vezes ao dia, tomei ciência de quando teve alta do hospital. As ligações de Roberto5 perduraram por uma média de 30 dias, quando recebi ligação do irmão dele contando do desaparecimento e perguntando se eu não sabia de seu paradeiro. Creio que tenha sido morto, pois desde então não mais ouvi notícias.




    A atitude de pedir que modificassem o prontuário do hospital, foi para que não permanecesse um registro equivocado com o meu nome, mas confesso que estava mesmo era receosa de que ele cometesse algum delito e quem sabe até diante das câmeras de televisão e afirmasse que a esposa dele era advogada e citasse meu nome.
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Tevante o seu rosto e te dé a paz.” Nimeros 6:24-26
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